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PARECER.IURiDICO

PREGÁO PRESENCIAL _ N' OOE.2O25

Processo Administrativo N" I 1 9.202 5

OBJETO: Regístro De Preços Para Á ConÍratação
De Empresa(S) Para Os Fornecimentos De
Combuslíveis (Gasolina Comum, Gasolina
Aditivada, Oleo Diesel Comum E Oteo Diesel Sl0),
Óleos Lubrificaníes, Graxas. Fluídos De Freios,
Fluido Protetivo De Radiadores, Árla 32, Visando
Atender As Necessidades Das Secretarias E
Departamenlos Da Pre./éitura Municipal De
Cachoeirinha -To, E O Fundo Municipal De Saúde,

Fundo Municipal De Assistência Social E Fundo
Municipal De Desenvolvimento Da Educação E
Fundo Municipal De Meio Ámbiente, Deste
Munic íp io De C ac hoe ir inha Toc aní i ns.

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial de no

008.2025, que visa Registro De Preços Para Á Contratação De Empresa(S) Para Os

Fornecimentos De Combustíveis (Gasolina Comum, Gasolina Aditivada, Oleo Diesel Comum

E Óleo Dieset Stl), Oleos Lubrificanles, Grqxas, Fluídos De Freios, Fluido Protetivo De

Radiadores, Arla 32. Visando Alender As Necessidades Das Secretarias E Deparldmentos Da

Prefeitura Municipal De Cochoeirinha To, E O Fundo Municipal De Saúde, Fundo Municipal

De Assistência Social E Fundo Municipal De Desenvolvimento Da Educação E Fundo

Municipal De Meio Ámbiente, Desle Município De Cachoeirínha Tocantins.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta oficio do

Pregoeiro desta municipalidade requerendo a análise e confecção de parecerjurídico a respeito

da minuta do edital e contrato.
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Na sequência, o processo foi remetido a estâ assessoria para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da minuta de editat elaborada, prescrita no aÍ. 53, I e II da Lei no

14.133/21, vejamos:

Art. 5i. Áo Jinal da fase preparalória, o processo licitqlório seguiró poro o

órgão de assessoramenlo jurídico da Administração, que realizará controle

prévio de legalidade mediante andlisejurídica da contataçdo.

§ l' Na elaboraçdo do pmecer jurídico, o órgdo de assessoramento jurídico

da Á dn in istraç ão dev erd :

I - apreciar o processo licitalório conforme crilérios objetivos prévios de

atr ibuiç ão de priori dade ;

Il - redigir sua manifestação em linguagem simples e coupreensível e deforma

clara e objeliva, com apreciaçdo de lodos os elemenlos indispensôveis à

contratação e com aeposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análke jurídica.

E o relatório, passo à análise.

Inicialmente, é importante consignaÍ que este parecer tem o escopo de assistir

à Administração no conÍole intemo da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.

Também é importante frisar que o exame prévio do edital tem índolejurídico-

formal e consiste, via de regra, em verificar os autos para alerição de regularidade do processo.

No estado em que se encontra o procedimento licitatório, é de se entender que a presente

MINUTA DO EDITAL satisfaz, de forma geral, os requisitos do art. 18, caput, da Lei no

14.133121. que assim dispõe:
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Art. 18. Áfase preparatória do processo licilatório é caraclerizada pelo

planejamento e deve compotibilizar-se com o plano de controlaÇões

onual de que troÍa o inciso VII do caput do arl. 12 desta Lei, sempre

que elaborado, e com os leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

int erferir na conlratação, compreerulidos :

à
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I - a descrição da necessidade da contratsÇão fundomentada em estudo

técnico preliminar que caraclerize o interesse público envolvido:

II - a deJinição do objeto paro o atendimento da necessidade, por meio

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conÍorme o caso:

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias

exigidas e oferíadas e das condições de recebimento;

Il/ - o orçamento estimado, com as composiÇões dos preços utilizados

para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação:

Vl - a elaboração de minuta de contralo, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como onexo do edital de licitação;

Vll - o regime de foraecimenlo de bens, de prestaçõo de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de escala:

VIII - a modalidade de licitação, o crilério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmelros, para os fins de seleção da proposta opta a geror o

resultado de contrataÇão mais vantajoso para a Ádministraçào

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto:

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

jwtificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou volor significativo do

objeto, e de qualficaçõo econômico-financeira, justificotiva dos

critérios de ponluação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou lécnica e preÇo, e

jusfirtcaÍiva das regras perlinentes à participação de empresas em

consórcio:

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação

e a boa erccução contratual:

Xl - a motivoção sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, obsemado o art. 24 desla Lei.
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Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação. constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua

contratação. Seguindo a análise, verificou-se presente nos autos a autorização da Autoridade

Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a

pesquisa mercadológica, a previsão de dotação oryamentária, chegando a um valor estimado

de conlrolação eslá denlro dos valores aceitavéis, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma. é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais. ficando evidenciada

a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

No tocante à minuta do contrato, verifica-se que a sua análise por consultor

jurídico é exigência feita pela própria Lei 14.133121, no art. 53, in verbis:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitaíório
seguirá para o órgão de assessoramenlo jurídico da
Ádministração, que realizaró controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratoÇão.

Além disso, a ata de registro de preço, que por analogia, deve atender aos

requisitos da minuta contratual, cumpre os ditames estabelecidos nos artigos 89 e 92 da Lei

1 4.131 /21, quais sejam:

Art.89. Os contratos de que trota esla Lei regular-se-ão pelas suas
clírusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados,
supleÍivümente, os princípios da leoria geral dos conÍraÍos e as
disposições de direilo privado.

§ l" Todo contrato deverci mencionar os nomes das partes e os de seus
representanles, a Jinalidade, o alo que autorizou suo lqvratura, o
número do processo da licitaçõo ou da contralação direla e a sujeiçAo
dos contralanles às normas desla Lei e às cláusulas contraluais.

§ 2'Os contratos deverão eslabelecer com clareza e precisào as
condições para sua execução, expressas em clúusulas que definam os

direikts, as obrigações e as responsabilidades das partes, em
conlormidade com os termos do edital de licitação e os da proposta
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vencedora ou com os lermos do oÍo que aulorizou a conÍrotaÇão direla
e os da respectiva proposta.

ÁrL 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam

I - o objeto e seus elemenlos característicos:

III - a legislaçõo aplicável à execução do contrato, inclusive quonlo
aos ca-sos omissos:

IV - o regime de execução ou a Íorma de Íornecimenlo:

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monelária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagomenlo;

VI - os critérios e a periodicidade da mediÇão, quando for o cdso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapos de execução, conclusão, entrega,
obsemação e recebimento definitivo. quandofor o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classifcação funcional progyomática e da categoria econômica:

XII - as ploranlias oferecidas pora essegqor sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contraíado no
caso de antecipação de valores a tílulo de pagamento:

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os pr(Eos
mínimos estabelecidos nesla Lei e nas normas lécnicas aplicáveis, e as

condições de manuÍenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo:

ô.
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II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao olo que liver aulorizado a contraloÇão direta e à
respecliva proposla:

IX - u matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso:

XI - o prazo para resposta ao pedido de reslabelecimento do equilíbrio
econômico-fnanceiro, qwmdo for o caso:
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XV - as condições de importação e a dato e o Íaxo de câmbio pora
conversão, quondo for o caso:

XVI - o obrigação do conlratoclo de manter, duronte toda a erccução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
bdas d:t condiÇões exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
q ual if cação, na c on tratdÇ ão d ire ta:

XVII - a obrigaçõo de o contratado cumprir as exigências de reserta
de cargos previsÍa em lei, bem como em outrqs normas específicc»,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
pdro aprendiz:

XYIII - o modelo de gesÍão do conÍato, observados os rcquisitos
deJinidos e m re gulament o :

XIX - os cusos de ertinção

§ l" Os contralos celebrados pela Administração Pública com pessoas

Jisicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no eÍlerior, develão
conter cláusula que declare competente o foro da sede da
Administrução para dirimir qualquer (lueslão controÍual, ressalvadas
as seguinles hipóteses :

I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviÇos cujo
pagomenlo seja feito com o produto de financiamento concedido por
organismo financeiro intemacional de que o Brasil faça parÍe ou por
agênc ia e slrangeira de c ooperaç ão ;

lI - conlrataÇão com empresa esÍrangeiro püa d compro de
equipamentos fabricados e entregues no exlerior precedida de
aulorização do Cheíe do Poder Executivo;

III - aquisição de hens e serviços realizada por unidades
udminislrativas com sede no exterior.

§ 2" De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de
execução, o contrato conterú cláusulo que preveja período antecedente
à expedição da ordem de sen'iço para verificação de pendências,
liberução de áreas ou odoção de outros plovidências cabíveis para a
regularidude do inicio de .sua execuçào.

§ 3' Independentemente do prczo de duração, o controlo deverá conler
cláusula que estabeleça o índice de reojustamento de preço, com data^
base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser
estabelecido mais de um índice especíÍico ou seÍoriol, em conformidade
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

$ J'Nos conlratos de serviços contín os. obseryado o interregno
ntínimo de I (um) ano, o crilério de reajustamento de preço:i serú por; il
PREGAO PRESENCIAL 008.2025
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I - reajustdmento em sentido estrito, quondo não hower regime de
dedicação exclusiva de nãode obra ou predominánciade mão de obra.
mediante previsão de índices específicos ou setoriais:

II - repactuuçõo, quando houver regime de dedicação exclusivu de nào
de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração
anuliti<a du vuriação dos custo.s.

§ 5" Nos .'ontratos de obras e semiços de engenharia, sempre que

compatível com o reginte de execução, a mediçüt será mensal.

§ ó'lr'os contraÍos para serviÇos contínuos com regime de dedicaçào
exclusiva de mão de obra ou conr predominância de mão de obra, o
prazo paro resposÍa o pedido de repacluação de preços será
prelerencialmente de I (um) mês, contado da data do fornecimento da
documeníaÇão prevista no § 6" do art. I35 desta Lei.

§ 7" Para efeito do disposlo nesta Lei, consideram-se como
adimplemento da obrigaçdo contralual a prestação do serviço, a
realização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bem como
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a
emissão de documento de cobrança. (lncluído pela Lei n" 11.770, de

2023).

É ainda necessário a existência de um servidor da administração que execute a função de

fiscal de contratos, no caso, fiscal da ata de registro de preço, de modo a atender o disposto no art. I 17 da Lei

14.133121, in verbis:

Arl. 1 17. Á execução do contrato deverd ser acompanhada e fucalizado por
I (um) ou mois Jiscais do conlrato, representanles da Adminislroçõo
especialmenle designados conforme requisitos estabelecidos no qrl. 7' desta
Lei, ou pelos respeaivos substitutos, permitida a contratação de terceiros paro
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinenles o essa qtribuição.

Verifica-se então que tal exigência também foi obedecida, ou seja, notadamente

encontrarn-se respeitados os requisitos estabelecidos pela legislação pertinente, motivo pelo

qual pugnamos pela regularidade juridica da minuta da ata de registro de preço.

Conforme preceitua o art. 6o, XIII, são considerados bens e serviços comuns

aqueles cujos padrôes de desempeúo e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

h
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No presente caso, infere-se que a municipalidade visa promover certame para

contratação de pessoa física ou juídica que detenha atividade compatível e pertinente com o

objeto licitado bem como atenda aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidas

pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de habilitação requeridos pela

vinculação do certame, de modo que cabível o procedimento de pregão.

Cabe ainda ressaltar a import'ância da pesquisa de preços no âmbito do

processo licitatório que tem o condão de verificar os valores de mercado, visando cumprir o

que preceitua a lei 14.113121.

A cotação de preços é uma das principais etapas de um pÍocesso licitatório,

trata-se de uma ampla pesquisa de mercado, nos moldes do Art. 82, § 5", da lei das licitações,

vejamos:

Art. 82

§ i" O sistema de registro de preços poderá ser usado para a
conírataÇão de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de
engenharia, observodas as seguintes condições:

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado:

Dessa feita, quanto maior for o número de propostas advindas das pesquisas,

mais fiel ao mercado será o preço médio a ser aplicado como referência aos ceÍames.

Analisando os autos, verifica-se que foi realizado estudo prévio de preços no mercado por meio

do qual pode-se perquirir se os preços ofertados pelos licitantes estarão em valor equivalente

àqueles praticados no mercado.

E ainda de suma relevância a paíicipação do Chefe do Controle Intemo no

processo licitatório, inclusive emitindo parecer pela sua legalidade ou não.

b
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No que se refere à fase extema, recomenda-se a estrita obediência ao pÍazo

legal de 08 (oito) dias úteis entre o aviso de licitação ao ato de abertura do ceíame, recomenda-

se ainda a disponibilidade da integra do edital, no ato da publicação do aviso de licitação,
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visando fomentar a concorrência, paÍa deste modo, obter maior vantagem à administração

pública.

Saliento ainda a necessidade de disponibilizar meio de comunicação vra

intemet (e-mail) para eventual impugnação dos termos editalícios ou apresentação de recurso.

No que se refere à Íase de habilitação e regularidade fiscal, recomenda-se

requerer somente os requisitos previstos na lei de licitações, sendo desnecessária a inclusão de

requisitos diversos, sem ampaÍo legal, dispensando-se o lormalismo rigoroso. Todavia, alguns

requisitos se fazem indispensáveis, tais como: a designação de fiscal de contrato e/ou ata de

registro de preços, balanço patrimonial quando se tratar de pessoajurídica, impedidos previstos

na lei 14.133121. entre outros.

Consigna-se que ao elaborar o termo de referência, este deve se adequar à

realidade do licitante. a título de sugestão, pode-se adotar como reÍ'erência demandas realizadas

no exercício anterior.

Vale salientar que o presente parecer limita-se à análisejurídica dos itens que

compõem o edital do certame, especialmente no que conceme à sua conformidade com os

princípios e norÍnas legais aplicáveis. Esclarece-se, desde já, que o parecerista não detém

competência técnica para avaliar a adequação ou exatidão dos valores estimados para aquisição

do objeto do certame, sendo essa atribuição de profissionais capacitados na iirea específica

relacionada ao objeto da licitaçào. Eventuais questionamentos acerca da razoabilidade ou

compatibilidade dos valores com os parâmetros de mercado devem ser submetidos à análise de

técnicos especializados.

Dessa forma, sugere-se que, na ausência de parâmetros atualizados ou

análises técnicas específicas. seja adotado como referência os valores efetivamente utilizados

em exercícios anteriores, devidamente atualizados, caso necessário, por índices oficiais de

coneção monetaria. Essa medida visa garantir maior seguÍança e adequação dos valores

estimados ao contexto econômico e orçamentiirio vigente.

\
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Por fim. recomenda-se estrita observância quanto à validade das certidões de

regularidade fiscal e trabalhista bem como as exigências editalícias.

Face ao exposto, s.m j., emite-se parecer pela aprovação das minutas do edital

e do contrato, por entender que Íbram elaboradas em obediência aos ditames da legislação

vigente.

Portanto, opina-se pelo prosseguimento do procedimento licitatório, após

observadas as recomendações acima listadas.

É o parecer.

A origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

CACHOEIRINHA /TO. aos I 8 de junho de 2025

NATAN

JOAO VICTOR DA CRUZ SILVA
oÀBtro 12.213

MAURiCIO CORDENONZI
0AB/TO 2.223-8
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